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ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE ITABAIANINHA

Assunto: Aproveitamento de Documentos Técnicos do credenciamento no o2l2025 noProcesso de Inexigibilidade de Licitação para contrataçío dos serviços de Arbitragem.

considerando o andamento do Processo de credenciamento no o2/2025, cujo objetoé. a contratação de pessoa física para prestação de serviços de arbitragem, comvistas a atender às demandas da secretaria MunícÍfial da Juventude, do Esporte e do Lazer,conforme os procedimentos e respectivos vaiores previstos na Lei Municipal ;1o7.173/2025;

Considerando que o referido processo resultou na habilitação de pessoas físicas aptasà prestação dos serviços, resiando agora a formallã@8.*i,.uú;ãás indíviduais,m-ed,!!!9 inexigibilidade de licitação, tom fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei not4'733/2021, que admite a contratação direta de todos os credenciados previamentequalifícados pela Administração;

Considerando, ainda,-os princípios da economicidade, eficiência, continuidade do serviçopúblico e racionalização de recursos administrativos, que orientam a gestão pública
contemporânea;

Justifica-se a adoção _dos seguíntes documentos do processo de Credenciamento noOZ/2O25 como base técnÍca e instrutóría para o processo de Inexigibilidade de Licitação
ora instaurado:

. Documento de Formalização de Demanda (DFD);
o Estudo Técnico preliminar (ETp);
. Termo de Referência (TR);
. Mapa de Gerenciamento de Riscos.

Esses documentos foram devidament€ €laborados, analisados e aorovados no curso
dg o-r:qÇÇsso de credenciamento, aten-ããdo-fiienãirente àos requisitos da Lei noL4.L33/2021, não havendo, portanto, necessidade de nova produção documental, uma vezque
contratacão- na forma de remuneração ou na éffiontr"t"rão
Dessa forma, para garantir a eficiência e a coerência procedimental, esta justificativa
técnica AUTORIZA a vinculação dos referidos documentos ao processo de inexigibilidade
de licitação destinado ao credenciamento de árbitros para prestação de serviços dearbitragem, possibilitgndo o prosseguimento da e*ecuçdo da'políticá púOtica voltada à
organização e reguÍaridade das competições esportivas no município de itabaianinha/SE.,,

Itabaianinha/SE,24 de mbro de 2025.

Eraldo M dos Santos
Prefeito Municipal

Praça Floriano Peixoto no 27. l"
Homepage: w&'w.itabaianiúa.se.sov.br

Andar, Centro, Itabaianiúa/SE, CEP 49.290-000, CNPJ n" 13.098.181/0001-82
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PREFEITURA MUiIIGIFAL DE ITÂBÂIÂNIT{HA
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procsseo Âdrniniatrativo nô Ziõ/202§

§missâo; ,9r08r2üls
í. ÂnEA REQUI§ITâ}IT§ DA DÊTAHDÁ

Área ftcqui*i&nte tôrgâo í Unidade Orçtmentária)
150S0 I
S§CR§TARIÂ MUf.IIC'PAL DÂ DOJl.,VÊNÍUDg, ESPOÊTE üüÊ
L"ÀZER

ReeBoneávol pela Ilom*ndn ALÂN CÂRDO§Ô VIEIRÂ JUNIOR

il40g1 I 0§S. 250. 045-88
§aticula í CFF

§maií

Telefons

OSJETO

t*rtr"t É. d3 servips de aôitragrem, parâ sontêmplár ô Chãmamênto
à m#uçfu, fiseatização e registro técnbo dâs parilOas realizadas noo
Jüvênlude, do Espoíte e do Lazer no exercÍcío do ano @.rentê"

Públim de ÁrbitrEo, compreendendo áÍbitíos e âssÍstsntês e <tesrinadoç
cãmpesnâlcs e csrnpeti@e pfoíriô,id* pete secretaria Municipal da

Oe*tinação:

§ervi;o rÉo conÍnuado.

Moda,rdqdês dã L*i n." 14ll3n12't

Farma do Contrateçâo §ugerida

E. JI'§TIFICATIVA E NE§ULTÂDOS * s§REti ÀL§AI'tçAr)CI§

tPcÂl4. HOPÊ81fi§Àr) PLÂiTO BE Í)oÂr{UÂL EXERCiCtO

tôrno dispôê o ail. 12, inciso Vll da
do PCÀ para contralaçôes públicãs do

Lei no 14.Í33 dê ío dê abdl de 202'1. a dernanda descrita Íe§t€ DFO deve seí inskumêíttô de formaitzaçâo
êxêrcicio dê 2025 .

?s§56
Homs:

DE AR8ITRAGEM
DIA 1.0000

?95§5
D§ ÂREIÍRAGEM

l{crne:

orA 10,0000

?§553
OE ARBITRÂGEM FUTEBOL DÊ AREIÀ

l,lcme: DE SE ÀREIÂ
DLq 3â"0000

3{}500

DE ÂRB'TRAGEM FU?EBOL DÊ CÂf*PÔ

Írlome: 01)üE
rH tr.000s

3*501
l{omê: 02)

OE FUT§BOL

Df;
0tA 5ô.00ffü

üonÉilis - Decenyotuido p6r3Têcíos Teaidosiâ í ,

f,kJ?"À
Pfuina 1de 3

§. rD§HTlFrCÂçÂO §Â DEilÀXDÀ

lâem Unid*da de
For*ocimosb Qu*r§dade



ilorna; SÊRVIÇ0§ DE ÂRBIIRAGEM fUTEBOL DE CÀfiitPO (CENTRÂL)

NE ARBITRASÊM FUTÊBÜL OT CAMPO

s. tnÉüro§ o§ÇÂHEi{TÁRlü§

ÊrA s.ü00ü
304S9

40,000sülA
DE AÊsIÍRÂGÊ}/! FUTEBOL D§ §AMPO §E

§ERV|çO§ §E ARBITRAGÉM HANDÊBOL ( CATEGORIA

Halme:

i,lo*ne:

E*geçiÍi€açâo:
{A§§I§TENTÊ I

l{oÍne:

t{ome:

Homê:

lüomê:

OE ARBITFIAGÊM FUTEAOL DE CAMPO DE BA§ã

DE ÂRBITRÀGEM TilÍÊ8OL N§ §OTIETY

DE

nÊ sÂsÊ

sERVIÇO§

DE

DE ÀRtsITRAGEM. JOGO§ DE FTANDEBOL

FUT§AI

DE ARSITRÀGEM, JO§O§ DÊ FUT§AL

OE

01)

BASE

s2)

BÀSEFUTEBOL BE CAMPO D§SE*VIçCIS DE ARBITRAGEM

3ü4§7

40,000üLrt/\
3S4S8

40"$000§tA
3049Ê

32,§S0SDIA
28554

DrÀ 16,000ü
2S5ô6

60.0sü&UNÜ
??§83

4ú.0&$UN*
27S82

rÀ cunune»r CIr

vlüÂPrograma d* Trabalh§

6364 - INCENTIVÜ ÂO LAZÊRÂçâo ürçamsn$Íia

Haturcza de DeaPesa 33S03SSS - ÕUTRO$ §§RVIçOS 0Ê TÊÊCEIROS - P§§§OA F,§lcÀ

33903§06 - §§Rvlç§§ TÉÇNICO§ PR§Fl§§lONÀlsSubElemento d* üc*Pe*a

1s000000 - RÊcuR§0§ §ÂCI vlNct LÁoüs D§ lMPo§ro§Fonte d* Reçurto

R§ 45.530,000ÜÊsüme§v* Frclimin§r do Yslor d+

{§oniorme o PCA}
c§nt âtâçâc

28/08U?0?5lndicaçâo da data pr*kndida PaÍâ a oonclu§ã§ do
Sontrtto.

Àltá

PtÁ}IEJAff§Í'ITT} Fr§cÀLÊAÇÂosãCIo§ ÉüulpEDÀ§.

*nlciu

§sstâro que o* servidures kdir*doc, Íbram wmrricldos t tç(ão eieuxes dt suns atribuiçôer. §ubmeto o
Demantl* par* rvalitç§o

üpr

isitantedopêl§

Il.lcrrüento dÊ Foruxli:e*ç*tt dx

§ontabili§ - 06ênvdeid§ pôÍ 3Tecn 6 Têcn§logiâ I I

í\r$?
2d§3

t-ln§nEeOL

Espêcitlcâ{.âo: §ÊfiVlÇS§

7, lnformaçüEa ComPlemsntarea

§rnu ds Prioridndç da DeoPeta*

Ixgrnd*: * IJe acord*.3fin a metodolngia *stabettcida peh: órgão ou p*la entidade côÍIiralânte'

tBEltnFtcÀçÃs EIIITEGRÀIITÊ§

SesisneçâEEmail!{ome
üuaÍificeçãs F*í§TelsfonaCar$o



2. Encaminhe-se à Coordenação-Geral de Licitaçôes e Contratos responsável pelos certrames paraprovídências
necessárias.

considerando suaêm ao§

Responsável

objetivas estratégicos, bem como às necessidades da área requisitante
àa sontinuidade
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N§TÂDO T}N §TRÜII'I
PN§TNITURÀ IITU§ICIPAL DT IT.4,§ÁIÀNINHÁ
§§CRTTARIÀ MI]NICIPAL DÁ J{.JYE§TTI»§, E§TORTE }: LÀZÊR

1. rH?§üBt çÃü

0 presente Estudo Técnico Preliminar {ETP} tem por finatidade caracterizar, ãtravés
do Estudo Técnico Prellrninar (ffp), determinada necessidade, descrevendo as
análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escôlhas, resultados
pretendidos e demais cara*erísticas, dando base as anteprojeto. ao terme de
referência o{l ãs projeto básico, cãso se conclua pela viabilidade da contrataç§o.

Â elaboração deste ETP está em conformídade com os preceitos da Lei Federal no
14.133/2021, que rege ôs contrataçÕes púb,lícas, e ccnsidera, quando aplicável, as
díspasiçÕes da Lei Federal no 13"019/2014, alêm das crientaçôes técnicas dos órg§os
de controle e demâis normativos vigentes.

O obJetivo é garantir que a solução a ser adotada seja técnica e ecsnomicaÍn*nte
adequada, jurídícamente segura e compatível com os princípias da administração
públíca, notadamente os da legalidade, eficiência, econemicidade, planejamento,
continuidade do serviço püblíco e supremacia do interesse público.

2,:§Â I!§§{ffç*O DÀ NüCE§§IDÂOE §n COXTnârâçÂ$

A presêntê etapô d0 Estudo TécnicÕ Prelirninar tem pâr objetivo analisar a demanda
apresentada pela §ecretaria Municipal de Esporte, Lazer e luventude de
ITABAIÂHIüIHÂ, que solicita a adoção de medidas administrativas voltadas à ass
serviços de arbitragem parã a execuçãs dos jogos esportivos promovido pela
secretaria.

Os serviços de arbitragsíÍr são necessários para garantir a plena realização do
Calendário Esportivo, com o objetivo de promover o desenvolvimento da comunídade
e das suas diversas classes sociais. Nesse sentido, a organização e disponibilizaçâo
de árbitros estão sob â responsabilídade da §êcretâría Municipal da luventude, do
Esporte e do Lazer. A ideía é que os serviços auxiliem no incenttva à prática esportlva,

Li\§ \
\\"

*''

\
, ar.

,\{

Página 2 de 19

rc
,r.*t

".ã

j' .ç

w
:1



*.

,,ffi.,
,lffit

A§TÂDO Df, ST,RGIPT,
PRTT§ITURÁ MUNICIPÀL I}§ ÍTÁ§ÀIÀNINIIA
§DCN§TÁRTÂ MUNICIPÀL DÀ "N]YENTLIÜT" §§FORTT § LÂZER

promovendo o trabalho em equipe e ü espírito de competição saudável entre o§
atletês, além de estimular a participação da sociedâde nos eventos esportivos.

A anâlise da docurnentação que instrui o Documento de Formalização da Dernandê
(DfDi perrnite constatâr a existênciã de interesse público relevante na realização dos
referidos eventos esportivos, os quais possuem caráter institucional, educacional,
social e comunitário. As atividades desportivas promovidas pelo Município cumprem
função estratégica no foftalecimento das vínculos sociais, na promoção da cidadania
e na valorização da juventude, razão pela qual â atuação de árbitros qualiflcados
cCInstltul elemento técnico essencial à viabilidade e à regularidade das competições.

Verificada a compatibilidade da demanda corn os objetivos da Adminístração Pública
e constatada sua legitimidade no contÊxto das políticas púhlicas municipais, decide-
se pela continuidade dos estudos técnicos, §üm vistas à identificação da solução mais
adequada, eficiente e vantajosa para suprir a necessidade apresentada.

Dentre as possíbilidades a serem conslderadãs nâ próxinna etapa, inclui*se a
viabilidade jurídica, técnica e orçamentária da adoçâo de credencíamento público,
sem pre3uízo de outras formas legais eventualmente mais convenientes à realidade
do Município, a serem avaliadas nos tÔpicos subsequentes deste Estudo.

3" §A oE§Ç§çÂ$ p§§ ft§Qrlr§IT§§ nÀ ÇolrrRÂTAçÃCI

Â solução a ser adotada para atendimento à demanda apresentada pela §ecretaria
líunicipal da.Iuventuda, Esporte e Larer deverá observar reqlrisitos mínimos que
ôssegurem a qualidade técnica, a regularidade documental e a efetiva
disponibilidade dos profissionaís que atuarão como árbitros nas csmpetiçôes
esportivas promovidas peio Municipio de ITÂ§AIAI{IHHÀ.

Considerando a diversidade de modalidades esportivas previstas no calendário oficial
{futsal. handebol, futebol de carnpo, futebol de areia, entre outras), bem como o
cronograma distribuído ao longo de vários rneses, impõe-se que a contrataçâo
contemple profissionais corn formação técnica especíÍica por modalidade, e que
disponham de agenda flexível e compatível com os dias e horários dos
êvênto§, inclusive ern finais de sernana. feriados e períodos noturnos.

Dentre os requisitos mínimos que devem compor a solução, destacam-se:

e Comprovação de experiência prévia êm arbitragem nô modatidade
pretendida (futsal, handebol, etc.), seja pcr meío de declarações de entidades
promotoras de eventos, federações, ligas ou certidões de atuação;
. Certificação técnica, ceítificado(s) cornpatível{is} cüm a rnodalidade a §er
credenciada, emitidos por instituição ou entidadÊ esportiva habilitada, ou que
contenh3m, no sgrpo do documento, a indicaçãO expres§a (aSsinatura de
representante da instituição habilitada e respectivo timbre) de que foi uma instituição
habilitada que rninistrsu o curso.
r Disponibitidade geosráfica e de agenda, com possibilidade de atuação nos
diversos locais e datas das competições promovidas pelo Município;
. §egmentação dos per{i* de atuaçâo, com distinção clara entre árbitros
centrais e auxiliares, assegurando aderência adequada e proporcÍonal às
necessidades de cada função;
. Ítegularidade fiscal e cadastral. nos termog exigidos para a formalização
contratual com a Âdministração Pública.
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Esses requi§itü§ deverão sÊr observâdos em quâlquer solução a ser âdotada, de modo
a garântir que CI§ profissionais envolvidos estejarn técnica e legalmente aptos à
execução do rerviço, conl côndiÇões de atender integralmente ao calendário e às
exigência§ do Município.

4. LEyÀilTtriErÍTO DE ITERCAÍ,O E SUAS ESPECIFIQAçÕ=S

Ás especificôçÕes técnicas da presente demanda foram construídas com fundamento
na Lei Hunicipal no 1.173/?02§, que institui o Calendário Espoúivo Oficial da
Município de ITÀBÀIÂI{IIUHâ para o exercíciç de 2825. A referida norma define,
com clarezar o§ campeonâtos e tôrnelos a serem promovidos pela Âdministraçãa
Municipal, indicando o número de equipes participantes em diversas rnodalidades, o
que perrnitiu à equipe de planejanrento realizar o levantamênto do número
estimado de jogos e, pôr conrequôncia, das escalas de arbitragem
necersárias.
A necessidade está estruturada em duas funções distintas:

. Árbitro Central - responsável pela condução técnica da par§da e aplicação
direta das regras da modalidade;

. Ârbitro ,tuxitiar * responsável pelo suporte técnico à arbitragem centrô|,
íncluindo observações de linha, impedimentcs, anotações e dísciplína em
quadra ou campü.

O levantamento quantítativo foi elaborodo com base na estrutura típica de cada
modalidade (ex: número de árbitros por jogo), no formato das competiçües (ex:
fase de grupo§, elíminatórias, finais) e no nrimero de pârtidâs estimadas, a pôrtir
das informações constantes da legislação e do calendário esportivo. Tal levantamento
resultou na consolidação da previsão de ctrntrataçâo por funçâo ê Bor
campetição, detalhado em tâbelâ anexâ. que pâ§§â â integrar este estudo.

As informações apuradas compôem desde já a estrutura da soluçâo que será
forrnalizada no Termo de Referêncía, permitindo à Administraç§o definir ccm preÇisão
a quantidade de profissionais a serem vinculados parâ atendimento às demandas dos
eventos esportivos programados.
A seguir, apresenta*se o qsadro de rsferência contendo os serviçâs e
quantitatinos estimados que orientarão a formação de preços e e estrutura do
Termo de Referência:

DESCRTÇÃO »O SERYIÇO: QUANTI}ÀDE
Serviços de Á,rbitragem Campo Sileietl 16

§erviçr:s de .4rbitragem Futebr:l de Campü de Base {Centrrll 4ü

§er"u'iços de Àrbitragem Futebol de Campti de Base -Assistçnte ü1 4U

Serviçoq_tle Arbitrâgem Futebolde Campo ds Base -Âsrixtente 03 40

§*rviçns de Arbitragem (Futvôlei] t
§eiviços de Arbitragem Futebol de Campo (Central) 50
§erviçss de ArtliÍragem Futebol de Campo {Âssistente CIi} 5S

Serv'iços dc Àrbitragem Futebol de Campo (Âssistcnts ü2) 50

40§erviços de Arbitragem. Jogos de h-utsal

Serviços iie Ârbitragem Futebol de Areia 16

S ert iças d e Arbitragem I'landeb*l { Categ*ria Cadete/lnfanti I ) a

§erviÇos de Àrbitragem, Josr:s de Handebol 2§
§erviçcs de Àrbitragem [Judô) 10

' 1!
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§STÂÍ}CI t'E §trRGIPN
PRETBITUR.â IUUI\TICIPAL n§ ITÀBAIÁNINI{Â
§ECITETARIÂ MT,NICIPAL trÁJUVÊNTUD§. [§}ORT§ § LÂZ§II

Esse levantamento servirá como base para a futura definição do objeto ê fCIrmâtâção do
instrumento convscãtório mãis adequado, conforrne conclusão final deste Estudo Técnico
Preliminar.

4.1 LEVAI§TÂIIEITTO DE }IERCÀDO

Após realizado a análise ds mercado para atendimento da demanda âpresentada pÊla

§ecretaria tlunicipal da .luv*ntude, Esporte e LaãÊr. verifica-se ãs seguintes
Õpçõês a sêrem adotadas pêlâ administração pública:

§olução no {11: Realizar a elabôração de uín côncur§o público para a efetivação
desses côrgos.
§olução no 02! Terceirlzação dcs §€rviÇos de arbitragem.
§olução no O3r Credenciamento dos serviços de arbitragem.

Após apontadas as soluÇôes, conclui-se quel

Em primeiro lugar, a demarda não está relacionada à rotina administrativa da
êstrutura funcional do idunicípio, mas sim à realização de eventos esportivos
pontuais, com datas e horários previamente estabelecidos no calêndário instituído
pela Lei l.lunicÍpal no 1,17312A25. PÕrtânto, a hipÓtese de concurco público
para pr3enchimento de cargo êfêtivo encontra-se afastadaí uma vez que a

atuação dos árbítros se dá de forma episôdica. ternporária e vinculada
exclusivamente à execução dos jogos, não havendo a recorrância necessária à

criação de cargo público permanente. Além dessas medidas, a elaboração de um
concurso público demanda tempo e altos custos íniciais. o que compromete
seriamente o andamento e realização do calendário esportivo da presente secretaria.

Em segundo lugar, a terceirizâção de mão de obra também §e mô§trô
inadequada, visto que imporia â celebraç§o de contrato administrativo de caráter
contínuo e com custo fixo mensal para ô Município, o que não se justifica diante do

Berfil pontuâl e variável da demanda, que depende do cronograma de jogos e da
existêncía ou não de partidas em determinadas semànô§.

Além disso, a terceirização com empresas intermediadoras de arbitragem geraria
custos operacionais e administrativos adicionais, incompatíveis com os valores
de referência definidos com base nas previsões da própria Lei no 1.173/2025, que
foram dimensionados considerando rêmusêração direta ac árbitro como Fê§3ôâ
física.

euanto à possibilidade de contratação de pessoa iurídica para fornecerárbitrÔs,
embora tecricamente viável. ela se mostrê tecnicamçntê ê financeiramente
desvantaJosa" O valor unitário estabetecido pela Administraçâo tem como referência
a rêfiruneração individual do profl*sional, de rnodo que eventual repasse a uma
empresa para intermediaçâo do serviço comprorneteria a economicidade e a

eficiência da contratação.

Em terceiro lugar e úttimo lugar, diante desse cenário, a saluçâo mais compatível
e lurldtcamãnte adequada & ã adcção do procedimento auxiliar de
CRÉD§HCIJIUEI{TO, csín fulcro no art, 79, inciso I da Lei nÔ 14.133/2O21, que
trata da contratação paralela e não excludente, cabível quandc for viável e

vantajosa à Rdministração a realização de contratações simultâneas em condições
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padrcniTadas. Essa forma perrníte aü Munirípio convocar árbitror habilitados
individualmentê. mediante rodízio previamÊntê estabelecido e respeitandCI a
distinçâo entre árbitros centrais e auxiliârê§, conforrnÊ a necêssidãde de cada
evento,

A Lei no 14,L3317§21, em seu aft. 60, lnciso xlrfr, define o credenciômento como
um procê§§o administrativo de chamamento público em qu€ a AdministrüçãCI
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que. preenchidos os
requisitos necessário§, §e credenciem no órgão ou entidade parã sxêcutar o objêto
quaildo convocados. A rnesma definição é reiterada no art. 2o, inciso f do
Oecreto Federal no 11.8?8 í2§24, que regulamenta o credenciamento em âmbito
nacional. Essa modalidade permitê contratações sucessivar e não excludenter,
perfeitâmente compativeis com a lôgica de escalas de arbitragÊm por evento.

Outro pCIntê relevante á que a lrtunicípio de ITrtBÂIAHIilHÂ tá promovÊu, §m
a§§§ ântêriorês {como em 2O21}, §snsos de formaçâo de árbitros, justamente
corn o objetivo de fomentar o surgírnento € a capacitação de profissionais locais apt*s
a atender a esse tipo de demanda pública. Tais ínicíativas reforçam o caráter social
da política esportiva municipaí e Justificarn a adoçâo do credenciamento como
mecanlsmo inclusivo, trânsparênte e acessível, permitindo que árbitros
forrnados localmsnte pôssarn se habilitar a prestar serviços à Administração Públicã.

Dessã ferma, após análise do mercado e das alternativas existentes, conclui-re pela
adoção do credenciarnento de peseoar frsicas habilitadas pâra prestaçãn de
serviços de arbitraseÍn êspsrtivã, mediante chamamento püblico, observandc
as diretrizes legais da Lei no 14.133/2§2L e do Decreto no 1L.&78/2A24. com
pôsterior reEulamentação detalhads no Termo de Ê.eferência.

4.2 DA ÂilÁLIgE CO}IPÂRATIVA DE CU§TOS

No levantamentÕ do mercado, foram apontadas três soluçôes e dentre Êlas,
destacêram-se a inviabilidade de duas, quais foram: a cnntratação mediante
conçurso público e a terceirizaçâo de mãc de obra.

Euscando iustificar a invÍabllídad* de escolha, o muniÇipio por meio de conüurso
público para compor seu quadro de servidores efetivcs. teria um gâsto ma**r e
csntinuo corn despesas de pesscal, veJa-se a exempla a contratação de uma
entidade ou instituiçâo para prestaçâo de rerviços téçnico especializados
pârâ organiração, planejamento e realização de tonçurso Púhlico de provas
e títulos para provimento de diversos csrgos efetivos no Município de
Itabaíaninhal§§, totalizando um valor de ÊS618.§24,00 {seiscentos e dezoito mil,
novecent*s e vinte e quatro reais) processs administrativo t.§§12O24,
Fonte: Prefeitura Municipal de ltabaianinha.

§iessa situação, é notório que ô Município arcaria csm urn custo significativamente
maicr caso optasse pela realização de concursü público para compor o quadro de
servidores especiaÍizados, considerando a remunsrãção correspondente a cada
categoria funcional, bem como outras especificações técnicas.
Além disso, é essencial destacar que a realização desses eventos ocorre de forma
esporádica/ anualmente, em conformidade cam s calendário esportivo elaborado pela
Secretaria de.Iuventude, Esporte e Lazer.

Dessa forma, justifica-se, tãnto sob o aspecto da viabilidade técnica, em razão da
ordem cronológica dos evÊnto§, por ser realizado de forma episódica, quanto sob o
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aspecto econômico, a opçãCI pelo credenciamento, estimado no valor de R$
45.530,00 (quarenta e cinco mil quinhentos e trinta reais), o qual contempla todos
os eventos esportivos previstos no calendário oficial do MunicÍpio para o seçundo
semestre do exercício de ?025.
Paralelâmente, identificou-se que a tercerização pCIr cada árbitro, também
demonstrou urnã desvantagem significativa, considerando a oscilação de valores or
cada categoria.

Vejamos a exemplo os valores estimêdos com base em dadss obtidos pelo POTTAL
Í{ÁcrOHAL DE coHTnÂTAçõrs púulrctt§ - pt{cP quanto as modalidades
abaixo:

\

CÀTÉG§ftIA

vÂLon
uxrrÁnro
p§ft tÀüÂ

tATE6OXIÂ
í§llTrr{Àoo}

YÀLT'R
YO?AL

§IVIOIR P{'ft,
o3

{cÊ§?§Âre
*§§I$TEilT8

IeXll

{uA!*ÍrBÂo8
§§ li{C§E§

AR§ÍIRO
pon.}oG§

QTI}
§T

.xlco§

VÀLON
unrrímo

na âaâÍ?Ro
x

EUÀl{ilDr3Ê
tiE ro§ü§

§ERVIçO§ DE
ARBITRAGÊM
FUTESOL D€
CAMPO Dg

BA§Ê
{CENTBÀL)

wL77,77 R*S33,33 Õ4 §t 40 R$7.110.8

SERVIçOS §E
ARBITRÀGEI{
RJTEAüL DE
CÀ!4FO DE

BÂSE

{A3§ISTE}fTA
r)

a*L77,77 R§§33,33 uz+ ô1 4A R$7.110.8

SERVIÇOS DE
AR.8ITÊ.46ãTI
FTÍTEBOL ÕE

CAÍ{PO DE
BA§E

(A§§r§TsxrE
u,

R*177,77 n$533133 04 s1 40 R$7.1.10,8

Fontê; Prefeitura palnnas d€ Mônte Ctaro,/BÂ. EDITÂL Df H.o
oo8 /202§€n :HüxrGr§lLrDAoÊ t{, 027/ 2o15rt{.

CATÉGORIÂ

vitt.oft
uxrrÁnrc
FüII. *JI.§A

§ÀÍt6(}t[tÀ

vÀtôn
Ío?ÀL

§OlilÀ-§ã
PELâ

QUAI{TIDÀ§E
DI

Ánarrnos
90nro§o

ÀBBTTÊã
FSEJü§O

8$ÁlrTIOâ§§
o§ ltã§E§

Q-?D
tlg

r06ô§

vAL0n
uxrÂnro

BO TRSITNO
x

QUÀÍ{n§ÀDE
ss.}oGo§

sERvrÇos §Ê
ÀRÊTTÊ.ÂG''{

0E cÀtr,lpo
SOCIETY

af383,33 Rf76ü,66 *2 04 16 RS13"266,56

Fontc: Prefeitura MunÍcipai de Palrnas de Monte ClarclBA. ÊÍ)rTÀL IrE CRÊnÉâatIÀ+lEl{T0 I{" §

oo§/ ?o23c§ rüaExrÊxBrLrÍlÀDf ?{o o2712023ilt.
Font§ : i :l1r)*-: r:fj: t-ç-ü..Ail.:,: Ét r-+1iL.,-i-*:,1',+Ll.

CÁT§GOftIÁ

YÀLSR
unrtÁnro
pon tÀBÂ

cÀT860§À

vÀLox

"OTÂL§ôrdÂ-§§
F3LÀ

quÀr§pAo:
§E

Ársrrno
|}OR Jí}§O

QUAIITTBÀ§Í
§§ H§§8§

{fit
§§

tssô§
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\
{\t

\tj
r§
\\

M

ÀnsrrRo§
potr r0§ô

§ERVIÇOS §E
ARBI?RÂGE'tI
rrurvômr:

R$ 5ü0,00 R$ 500,üo 01 ô4 nl R* 500,00

f ont* hi:1ru§}:l§rwp-,S§&b,n{wap{e§italstg4.#.*.ffi .s.

CÂTEÉOAIA

vÀL6ft
unrtÂ*ro
tüft cÂpÀ

CAÍÉü$NTâ

VÁL§B
TSTÀL

§§i{Â-§§
?€LÀ

QUÀI.TIDÂDE
nã

Átsrt*as
P§*. ioün

Â§3ITne
pílâ. Joss

quÁr*TI§*§§
§§ }iE§E§

Q"ü
$É

J$S6g

V*L§*
unrrÁn:o

T}O ÀRBÍTRO
*.

QuâÍs?ÍuÁ§§
D§ IS6ô§

SERVIçO§ DE
ÀRBITRAGE'.I
rUÍEAT}L DE

cÁMpü
{*§§r§TErtE

I}

*§177,77 §,$ 533,33 L s4 50 R$26.666,5

srRvlÇ0s úE
AÊ.BITRAGEIT'I
FUTE§QL DE

CAÍ.{PO
(À§§r§TEirTE

Ir]

x§177,77 R$ 533,33 1 o4 50 R$26,6§6,5

s§*v1Ço§ Dr
ÂRBITÊÀG§M
fUTEÊOL DF

CAÍ!tPO
{cGr.TBÂr.}

R§t77,77 t 04 50 R$?ô.ô66,5

fostê! t_1.?3#.á;j l§{rç-p"{i,Çs,â-í,1&§.,}r' §s§},ê..ér_§.í , }.#,i*-á.kS§.*â#é-*JJ_&&üSJ e$_§. preÍeÍtürã Municipal de
Palmas d€ MontÊ ClardBA" EDITÀL DE CnEDEft§I/rHEt{TO H. ô üO5/?t}25CR !Í{ÉXIGIBILTOAD§

Í{ô 027/!O25rH.

CâTã6OPIA

lÍALOR
unrriRlc
PT'RCA§Â

CAÍE6SRIÂ

vAr"oR
ÍüÍar-

30i{*-§f
PELÂ

Q§*t*Tr§ÂoÉ
DÍ

ÀxatrÊos
pÔn l$G§

Á&BI"n{3
poR;o€Õ QIJÀI§TTBÀB§

§§ *IE§§§

YÂt_on
uurránro

§â ÀREÍÍ*ü
x

8UAÍd"1§A§â
DÊ ro§o§

stRvlç0§ ü{
ÂR.BIINÀ6§M,

1060§ D8
liAl'IDEBüL

{cÁôEt§/rrFrÍÍtL}

R$ 513,33 R$1.ü26,66 ü? 04 08 xss.?13.28

§ÉRVIçOS DE
ÀRSITRÀCrÍ{,

JOGÔS DÉ
IIANDEBOL

R$ 513,33 R$1.0ã6,66 02 04 ?n f,f?{r-§3ã,2

Fostã:

CJ{TE§$BIÂ

YALÔB
uxrrÁmo
pon {ÂBÀ

(ATT§O*I§

u{,L0n
TÍ}TAL

SOtlÀ-§§
P§LÂ

QgÂtrroÁDr
§x

ÁRarrxos
P'§n JüêtB

ÀR3IT§ü
poR 106ü

QUÂXilaÀDÉ
B§ t{§§â$

qrs
D§

;$§ô§

YALÔft.
uxrrÁnro

D§ &n§xTx.s
x

QIJÂTÚTIDA§§
rr:§§§§

sfRvrÇo§ Dr
ARBIIRAGTM,

loGôs §ã
rUT§ÀL

R$ 530,00 R$1"S6§,üO 02 ü4 ü4 R$4.240,00

ÂNBTTRAG§M,
J0§o5 De

FUTSAL

R$ 530,00 R"$1.060,00 tlt 04 36 R$38.1ô0

Fsnter ilunicíplo de 3epigão do Oeste"
. .:. '1,{:",'l
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CÀT§€ORIâ

vAL$Ê.
unlrÂ*x*
FÚR CAOÂ

cÀfrüômÀ

VILêR
TOTÂL

§ôütA*§§
F§LÀ

QIJÁ!êTtSÂ§E
ü§

Ántffnos
!}lon r{}66

À*SITftÕ
F§ft:Õ§O

QUÀr{?rbàüG
§Ê ,tÉ§a§

QT.r
D§

,o§$§

Y/$.t1fi
UHÍÍÁRIO

§§ ÀRBr?*ü
x

{uÀxTr§J[§Ê
s* rü60§

§TRVIÇÔ§ §E
ÀRBlTRÂÇÉM
FUTãBOL OE

ÀR§IA

R*§§6,67 Rtt.l13r34 02 §4 16 R$17.813,44

Fonter !,lunicÍpio de Éspisâo da Oectc.

cÂTÊ6ôi.tÀ
1'ALOT

uil§Ám{r
PüR.§ÂDÊ

cÂÍE{ioxrA

váLon
ÍOTÂtr.

§§|lÂ.§Ê
rfiá

QÜÀI§TDÂDã
DT

À*rrrnog
FÚNTôêO

ÂR§ITRÔ
POTI.JôÊO

QUÀXTT§ÂT§
aÊ }lã§É§

vÂLon
üÍ{Í?Áilt}

sú ÀnBt?40
x

qu*a{?ItsÀn§
§Ê l*so§

§ERVIÇO§ DE
ARSITRAGEM

(ruDÕ)
R$ 520,ü0 R$ §2$,oo l o4 10 R§5,2OO

Após a devida análise, verificou-se que ü cr€dênciafirênto de árbitrss 5e configura
como a alternativa técnica e economicarnente mais yiável. Tal escolha se justifica

diante dos valores que o Município teria de §uportar ca§o opta§Se por outra§
modalidades de contratâção, bem como pela necessidade de celeridade no proce§so,

em razão do calendário esportivo previâm§nte estabelecÍdo.

5. DÀ DrsTRrBUrçÃo Di DE}|ÂNDA

Considerando a conclusâo apre§entada no tóPicO ânterior, que indicou o

credenciamento de per*oas fi*icas hahilitadas para a prc§tação de seruiços
de arbitragêm esportiva, por meio de chamamsnto púhlico. como solução mais
viável, eficiente e juridicamente adeguada ao atendimeÍ1to da demanda, torna-§e
necêssário, ainda na fase de planejamento, ântêeipâr critérios obietivos parâ a
dirtribuiçâo da demanda êntre os credenciados

Essa antecipaçâo é especialmênte relevânte diante da previsão contida no art. 7â,

inciso V, do ôecreto Federal no 11.8781?^024, quê e§tâbelece ser obrigatória a

definlção do critério de distribuição da demanda no edital de credenciâmento, §Êmpre
qre aóticáuel. A mesma lógica decore do princípio da isonomiõ entre os credenciados
e da necessidade de evitar favorecimentos ou distorções nâ convocação dos
profissionais durante a vigência do credencíamento.

Foúanto, para fins de respaldo técnico e normativo do futuro Termc de Referência,
e ccnsiderando as partlcularidades do objeto, propôe-se â adoçâo do seguínte modelo
de distribuição da demanda:

1. §istema de rodízio entrê os credendados

t"Ttttrll

hr
\,7Y
[\s
\\
J\
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Será adotado o sistema de rodíaio entrê os profissionais selecicnados, de formo a
a§§egurar a distribuiçâo equitativs e transparente da classificação, garantindo que
todos tenham iguais oportunidades de convocação.

Para fins de classificação e melhor organização das canvocações dentro do rodízio,
serão con§iderados diferenciais de pcntuação. observando-§e os seguintes critérios;

Dentre o §istemâ de rcdizio entre cs árbitros será considerado díferencial de
classificaçãü entre pontuaçÕes que envolvaft:

Àtestado Técnico: Docurnento quê coffiprove experiência prévla êrn
arbitragem na modalidade pretendida, seja por meio de declaraÇões de
entidades promotoras de eventos. federações, ligas ou certidões e ôtestados
de atuaçâo.
Certificadc de cur§$ de arbitragem: Documento que comprove a
qualificaçãc de atuação na modalidade vinculada ao credencíômênto
Critérios de desempatel Será cansiderado para fins de desempâte, o

CON§IDERANDO O ÂN0 E M§§Ê§ {§XEMPLO: Se houver dois classÍficados
com â mesrna pontuação a primeira calocação ser* atribuída aquele que
possuir maior idade. E em caso de empate da ídade, será realizado sorteio
público.

Demais critérios serão posteriormente disciplinados no Termo de Referência,
juntamente corn os mecanismos de registro das csnvocaçôes e controle da ordem de
rodízio.

§.r D§§c*rçÃo n* §oLuÇÂ$ r§trrs uH Tüaü

Â solução definida para atendimento à demandâ âpr-êsentada pela §ecretaria
lilunicipal da Juventude, Esparte ê Laeer consiste na reatização de
credenciamento de persoas Íísica* habilitadas para atuar coms árbitros
centrai* e assisüentes nãs cornpetíçôes esportivas oficiais do Município de
ITABâIÂHffilllÀ, previstas no calendário instituido pela Lei llunicipal 30
r..r.7312025.

O credenciamento será formalizado por meio de châmãmento públlco, nüs termos
dç art. ?9, inciso I, da Lei nc 14,13§/â021. que prevê essa mcdalidade de
contratação parô hipótests de prestaçâc paraleia e não excludente, e dÊ acordo com
a definição leqal do instituto prevista no aÊ. §o, inciso XLIII da mesma norma!
rcgulamentada pelo Decreto federal no 11.878Í?.024.

Â contrataçâo será feita de forma pontual e sob demanda, considerando a
intermitêncla e a especificidade da necessidade, que não caracteriza vínculo contínuo
nem atividade permanente da estrutur"a funcional do Municípío. A convocação dos
profissianais ocorreriá conforme o cronograma dos êventos, com base em sistema de
rodíaio prevíamente estabelecidc, a fim de garantir a isoncmia entre os
credeutiados e a equidade na distribuição das funçôes de árbitro rentral e
assistente, conforme detalhado neste §studo,

A contrataçâo díreta de profissionais autônornos, em modelo de credenciâmento,
atende à realidade técnica, econômica e jurídica do caso concreto, assegurando
flexibilidade. eficiência e aderência aos valores de referência previstos"
Trata-se de solução viável, proporcional e plenamente compatível com os princípios

a

a

a
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da administração pública e com o interesse público cnvolvido na promoçâo da política
e§portiva municipal,

6. E§TITIIATIVA DÂ§ QUAT{TIDADE§ A SERE]TI CONTRÂTADA§

Âbaixo, apres€ntã-sê o quadro-resumo da estirnativa preliminan

.d
{\1

§
\\

d

Dt§c$çÃü Do §EftYrÇo:
AnÊrfto PoR

Jô§O:
QUÀÍ{TIDÂT}§

Dr JO§Õ§:

SERVIÇO§ DE, ARBITRÀOEM CÂMPO §ÕCIETY 2 16

§ERVIÇO§ DE ARBITRAGEM r{jTEBOL DE CÂMPO DE
BA§1.: (CI|NTRÂL)

:" 40

SSRVIÇÜ§ DE ARBITRAGEM FU'IHBCIL D§ CAMPO DE
BA§I {ASSTSTENTE 0r)

1- r+u

SERVIÇOS DE ARBTTRAGEM FT"ITEBOL DE CÀMPO nE
BÂSE (ÂSSISTENTE 02i

1" 4Õ

s§RvrÇros DE ÂRBTTRÀ§fr M truT'vÔLfl) 1 1

s§RvlÇo§ DE ARBTTRACEM rI"lr§BOL D§ CAMPO
(cEN',I"RÂL)

t 50

§ERVrÇO§ DE ARBITRÂCLM FUT§BOL D§ CAMPO

tÁ"ssrsTENTE 0l)
1 50

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FI"JT§BüI, DE CÂMPÜ
(ASSTSTENTE 02)

1 50

§ERYIÇ-O§ DE ARBITRÂG§M. JüGOS DE F1JT§AL 2 36

SIIRVÍÇOS Dti ARBI'{*RÀCEM l"'UTgBÜt Dg ÂREIA f 16

S§RVIÇOS D§ ARBITRAütrM IIÂNDET}OL
(CATEGORIA CÂ DETE/I N pAI{Tll,) 7 I

SERYIÇOS DE ARBITRÂGEM, JrXIO§ D§ IiANDABOI. 2 ?0

sERVrÇO§ Dr ÀRBITRÂüEM {JLJDCJ) L L0
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O valor estimãdo da contrataçâa foi câlculadü csm bâse na quãntidade de pâr*idãs
prêr.istâs no calêndário *sportiva oficial instituído p€lã Lei Hr.rnicipal no
L.l73l2ü25, nô quãntidâde mínimâ de árbitros por partidã (1 central * 2
âssistentê§, conforme â modâlidade) e nos valores unitários estipulados pelir
prápria Lei, já adotados historiçamente pelc l4unicÍpio de ITA§ÀIÂilfN}lÀ em
ediç§es anteríores de eventos espCIrtivos semelhantes.

Â fórmula utilizada parã o cálculo foi:

l{úmero de jogos por competiçáo x númern de árbitrus por Fartida (üêntral
+ assistenter) x valor Íixada para cada funçâo

Essa estimativa parte de dados concretes E verificáveis: a Lel no 1.173/2025 traz nâo
âpenas o calendário e as modalidades envolvidas, mas tambérn o número de equipes
por competição, o que possíbilita urna projeçáo precisa da quantidãde de
partidas a scrêm reatieaüas, etãpa fundamental para a compüsição da estimativa.

No que se refere ao valor monetári* pnr árbitro, ainda que a legislaçâo municipal nâo
explicite formalmente â metodologia de fixação desses valorês, etes refletem a
prática lncal consolidada e sstão alinhados ãos valores geralmente
praticados psr árbitros autônomos em eventor municipais e regionais,
conforme levantamento informal realizado junto à Secretaria da Suventude, Espofte
e Lazer, com base €rn côntrâtaçÕes similarcs reslizadas pelo práprio iiunicípio
êm ãnôs anteriores.

Dessa forrna, nos termos do art. 13, §§ 1o e 30 da lei no 14.L33 /2§2L, a
definição do valor estimado da contrataçãa fundamêntô-§e:

Nos parâmetros descritos no incisc II dn §1§ (contrataçôes similares feitas
pela Admínistração no período de até 1 âno anterior);
Em tabela de referência prevista em legirlação loçal, ôdmitida nô§
moldes do §3o, aplicável às contratações realizadas por entes federativos com
rêcursos prôprios;
Na compatibilidade com üs pr*çss de mercadn praticados nâ região,
conforme admitido pelo caput do artigo"

Ressalte-se, aínda, qLJe a estimativa ccnsidera a naturezâ *Fisôdica da
rnntratação e cs valores índivídualizados por atuação, não se tratando de custo fixo
nem de cornpromisso men:al corn os credenciadosr o que gãrante adequaçâo
orçamentária e previsibilidade fiscat pârã a Âdministração Püblica.
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§ECN§TARIA MUHICITÀL DÂ J[TVANT{'§E, §§TORTE § LAZER

O valor total estimado da contrataçâo, com base nos critérios ãcimâ, é de n9
45.§3O,OO {quarenta e cinca mil quinhentos e trinta reais}, abrangendo
todüs os eventos esportivss previstos no calendário oficial do l.lunicípio para
o segundo sernestre do exercício de 2§25, conforrne detalharnento abaixal
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J

(ós: oE§c§rçÃo so
§ERV|ÇO:

ÂR8rAO
908

JÔGO:

QUÀÍ{T

JO60§

VÂLOfl
poR

ÁB§TTN

§:

VÀL$R
poR

"ls§o
{CüT}:

VALOR

ÍO?AL
{AMpÊSilA

TO {§*F}:

?9554
Serviços de

Arbitragem
Campo Society

2 1b
R$

75,0§
Ê$

150,00
R5

2.400,00

30496

Serviços de

Arbitragenr
F'utebol de

Campo de Base

{Cçntral}

L 40
s§

100,0ü

R$

100,00

R5

4.000,00

30497

Serviços de

Àrbitragem
Futehol de

flampo de Base

{Assistente ül)

I 4.0
ft$

8ü,00
ft$

80.ü0
nS

3.?00,00

30498

Serviçns de

Arbitragem
Futebol de
Campo de Bo-ce

(Assistents 02)

I 4ü
R$

80,00
R$

90,00

R$

3.200,00

29556
Serviços de
Ârbitragem
(.Futevôlçi)

L 1
R$

800,ü0
RS

800,00
Ê§

800,00

3S499

§erviços de

Arbitragern
Futebol d*
Campn
{Centtal)

1 5ü
R$

125,00

R$

125,0ü

R$

6.250,00

30500

Serviços de
Á,rbitragem
irutetrol de

Carnpo
(ÂssisÊme 01)

1 50
n$

1"00,00

R$

100,00

ns
5.000,00
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§en'iços de
Arbitragem
Futehol de
Campo
Âssisterte

8. JU§TrrrCâTryâ PÀAA pÂnt§LA*r§Í{T§ Ou XÃ§ §á §§Lt}çÂâ

A forrna de contratação adotadã credenciâmentâ de pessoas físicas habilitadas para
prestaÇão de serviços de arbitragem espcrtiva prêssupôe, por sua própria natilreza,
o parcelamento da exeruçâo do ohJetc. Isso Õ(orre pCIrque cada prestação de
seruiço estará diretamente vinculada a um eveüto espoftívo específicor em data e
hori*rio previamente definidos no calendário oficial instituído pela Lei lt{unicipal no
t""173Í?'§A5.

Nêsse modelo, cada árbitro será convocado individualmente conÍorme a
necessidade e a êscâla dosiogoe, permitindo que a Administração possa êxecutâr
o objeto de farma fracicnada, sob demanda. com fleribilidade e controle
orçarnentário. Essa estrutura favsrece a participaçâo de um maior númer«r de
interessados, indusive aqueles que, por limitaçâo de agenda, só poderiam atuar
em alguns dias, o que amplia a rompetiti\ridâde, promove a inclusão e fortalece a
eçonsmicidade.

100,00 100,00
R$

5.000,00
R$fi$

305§1 1 50

t
r*

ir\l
\\

\t
\\

27983
Sen'iços de
Arbitragem,
J*gos de futsal

1L 36
n$

75,CIü

R$

L50,00
RS

5,4ü0,00

?9553

§erviços de
Àrbitragcrn
Futebol de
Areia

? :"s
R$

65.00

R$

130,00
R§

2.080,00

29566

§erviços de
Aúitragern
I{andebol
(C*tegoria
Cadete/lnfantil)

2 I n$

l^ü0,CI0

n$

20ü,00

R§

1.6CI0,00

2VS8?

Ssn,iços de
Ârbitragern.
Jagos de

Handebol

2 20
R$

125,00
R$

25ü,00
n$

5.0§8,00

ã§555
Serviços de

Arbitragem
{Judô}

Í: r.ü
R$

100,00

R$

100,00
R$

1.000,00

27983

Serliços De
Arhitragem,
Jngos De
Futsal

t 4
R$

7§,ü0
R§

150,00
R§

§s0,ü0

R$

45.530,00
\|ALO8 TOTAL §§TtMApü §A (Or{TnATnçÃO:
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A adoção do parcelamento, portanto, revela*se tecnicamente viável e
economicamente vantajosa, atendendo íntegralmente ao disposto no art. 4O,
inciso V, alínea "b" dâ Lei no f4.13312O11, segundo o qual o planejamento das
contratações públicas deve observar o princípio do parcelamento §ernpre que
possível. Além disso, a contrataç§o parcelada evita a alocação desnecessária de
recursos e reduz o risco de compromissos excessivos ccm profissionais não
demandados, âssegurando aderência ao interesse público e melhor ãprCIveitamento
dos recursos orçamentáríos disponíveis.

9. COí{TRÀTAçõE§ COn retÁTÂ§/ TilTERDEPE'{DEITE§

As contratações correlatas são aquelas que apresentam sernelhançâ oU

correspondência com o objeto da presente contratação, seja ern termos de finalidade,
escopo ou execução. Já as contratâções interdependentes sâo aquelas cuja execução
está diretamente vinculada €ntre si, de modo gue ü realiza$o de uma condiciona ou
influencia diretamente o sucesso da outra, nos terrnos das diretrizes de planeJamento
das (üntrâtações públicas.

No caso em análise, após levantamento junto às unidades administrativas e à Central
de Planejamento da Administração Municipal, não foram ídentificadas contratações
em andamênto ou previstas que sejam dirêtarnente correlatas ou interdependentes
à presente demanda de prestação de serviços auxiliares e técnicos de apoio, a serem
executados por meio de parceria corn Organização da Sociedade Civil.

O objeto aqui tratado configura-§e sümo uma solução autônorna, com escopo próprio,
finalidade específica e estrutura de execuçâo independente, que não depende,
tampouco condiciona, outras contrataçõês em curso, não havendo sobreposição de
êscopo com outras ações da Admínístração Municipal.

Podanto, a execução da presente parceria poderá ocorrer de forma isolada, sem
comprometer a eficácia da solução ou gerar duplicÍdade de esforços ou recur§os,
assegurando regularidade, controle e efetividade na prestação dos serviços.

1{,. AIJHHTTHEHTO CO',| Fq[

A contrataçâo ora estudada encontrâ-se integralmente prevista no Plano de
Contrataçôe* Ânual (pCA) do Município de ITÂBÂIAilIilHÂ para o exercicio de
2025, estindo classificada cômo despesa ordinária e tradicional no âmbito da política
pública de promoção do espürte e apoio à realização de evento§ esportivCI§
municipais"

A contratação de árbitros para condução tÉcnica das competições esportivas
promovidas pela Àdministração Municipal cCInstitui prática recorrente e previamente
considerada no processo de planejamento institucional, tendo sido, inclusive,
referenciada na Lei iilunicipal no 1.1?3/2035, que institui o calendário esportivo
oficial do ano eÍn curso.

Além disso, a presente contrataçâo encontra-se allnhada com oe instrumento§
cornplementares de planeJamênto da despesa, como 0 Êstudo Técnico
Preliminar (ETp) ora apresentado e, eín momento posterior, corn 0 Termo de
Referência (TR) que será elaborado com base nas diretrizes aqui definidas" Tal
encadearnento assegura o cumprimento das exigências legais e reforça a vinculação
da contratação ao ciilo completo de planejamento e execução das compras públicas.
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11. B§!|§HSTRÂÇÃ0 Íl§§ *§SrrLTâ*§§ pAET§il§rDO§

A ccntrâtação de árbitros para condução das rornp€tições previstas na Lei t{unicipa}
sa L.l73l2A2§ propsrcionará, alêm do atendimento direta às necessidade§
operacionais da Administração Pública, benefícios sotiaís relevantes, alínhados às
pülíticas municipais de esporte, juventude e lazer.

Na âmbito esportivo, ã píesençô de iÍrbitros qualÍficados garante imparcialidade,
disciplina e qualidade têcnica nas disputas, assesurando o bom andament* das
partidas e a credibilidade dos resultados. lsso contribui para o fortalecirnento das
competíções e pârâ a valorização dos atletas, equiBes e modalidades envolvidas.

No âmbito social, a realiaaçâo desses eventos representa umê CIportunidade de
integraç§o comunitária, estimulando a prática esportiva csmo ferramenta de
inclusão social, pr*venção à violênci&, rnelhoria da saúde física e mentâl e
desenvolvimento de valores êtico§, como rêspeito, trabalho em equipe e
superaçâo. Trata*se, portanto, de um investimento que transcende a esfera
esportiva, impactandc positivanrente a população, especialmente jovens e
adolescentesr que encontram no esporte uma forrna saudável de convivência e
aprendizado.

Atém disso, a contratação por credenciamento fomenta a participação de
profissionais lccais, eue poderâo gerar renda a partir de suas habilidades,
fo*alecendo o mercado de trabalho no setor esportivo e ccnsolidando os resultados
dos cursos e capacitaçÕes promovidcs pelo próprio Munlcípio em anos anterior*s.

Dessa forma, os benefaios ssperâdos corn a execução da contrataçâo incluem nãn
apenas o cumprimento das obrigações previstas em lei, mas tamhém a promoçâo
ds um tegado social e cornunitário, valorizando o esporte como política pública
essencial ac desenvolvimentc humano e à qualidade de vida doç cidad§os de
ITABAIAT{INHA.

t2. pãüvrÍrâiltrÂ§ P*É§Â§ âÕ cÊr'I?RÂ?s

Com a conclusão deste Estudo Técnico Preliminar, a próxima etapa a ser realizada
nü processo é a elaboraçâo da ?ermo de Referência, que deverá traduzir ccm
precisão todas as diretrizes aqui csnsolidadas, orientando a execução da contrataçãa
de forma clãra, objetiva e alinhada ao interesse público.

O Termo de Refenância deverá, abrigatoriamente, detalhar o critério de
distribrrição da dernanda entr€ os árhitros credentiados, estabelecendc com
cfareza frs regras de rodízic, a alternância entre as funçôes de árbitro central e

assistente e os procedimentos de convocação, Êsse pôntô á fundamental parâ

Earantir a isonomia entre ôs prestadores, a transparência do proce§§o e o
cumprimento do disposto ils art. 7o, inciso V, do Decreto Federal 6(}
LL.A78/242*.

Âlénr disso, será necessário eue ç docurnento observe com atenção as
eepecificidadec estabelecidas na Lei tlunicipal nê 1.17312025, especialmente
quanto às obrigações dâ Âdministração Pública na realização dos eventos esportivos,
âos prãzs§, fcrmatos das cornpetiçôes e demais aspectcs logÍsticos que impactem a
atuação dos árbitrcs.
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No que se refere diretamente aos profissionais que prestarão os serviços de
arbitragem, todas as premissas técnicas já forarn definidas ao longo deste estudo,
nâo havendo necessidade de medidas adlcionais ne§te momento.

Com essas providêncías, o processo seguirá estruturado e coerente com a§ n§rrna§
legais, assegurandCI que a contratação atenda plenamente aos objetivos previstos no
planeiamento esportivo rnunictpal.

x3. IlrlPÂCTOS ÂtlBIEt{TÀIS

A contratação de serviços de arbitragem para eventos esportivos municipais,
conforme objeto definido neste Estudo Técnico Preliminar, não apresênta impactô
ambientat ielevante, considerando que se trata de prestação de serviço técnico
especializado, realizado por profissionais autônomos, sêm utilização de recursos
materiais fornecidos pela Adminlstração e sem geração de resíduo§, efluentes ou

consumo significativo de insurnos"

A atividade a ser executada peios árbitros se limita à condução técnica das partidas
espcrtivas, sendo inteiramente de natureza operacional e humana. Os materiais
utilizados são de usê pessoül e de responsabilidâde dos próprios profissionais
(uníforrnes, apitos, bandeirinhas, etc.), sem qualquerfornecimento de equipamentos
por parte do MunicípÍo.

Dessa forma, considera-se que nãa há necessidade de adoção de medidas
mitigadoras ou compênsâtórias, nem de licenciamento ou análise ambiental
espeiífica para viabilização da ccntratação, estando o objeto plenamente compatível
com a política ambiental do Município e com os princípiCIs da sustentabilidade que

regem a Administraçâo Fública.

14. rrrABruIDÂDE DÃ GOIITBÀTAçÃO

Com base nas informaÇÕes levantadas, nas análiset realizadãs e nos critérios legais
observadoE, declara-se viável a contratação de serviços úe arbitragem
espoÉiva, por meio de credenciamento de pessoar fisicas habilitada§, visando
atendÊr às necessidades da §ecretaria Dlunicipal da Juv*ntude, Esporte e Laeer
parâ â realização dos eventos previstos na Lei tdunicipal no 1.173/tO25.

A solução proposta demonstra aderência às exigências legais da Lei no
í4.L}iÍ?l[il, em especial ao disposto ern §eu art. 79, inciso I, quanto à

possibilidade de con$ataçôes paralelas e não excludentes, bem como ao Decreto
Federal no 11.878/2ü24, que regulamenta o procedimento de chamamento público
para credenciamento.

Foram avaliados os aspeütos técnicos da demanda, os ri§tô§ envolvidos, os critêrios
de distribuição da demanda, o impacto orçarnentário, a inexistência de impacto
ambiental relÊvante. e a ausência de cantrataçõ*s correlatas diretamente vinculadas
à prestação do serviço. Tarnb*m se verificou a compatibilidade da contratação com
o'plano-de Contraàções Ànual {pCA} da Município, bem como a coerência da

estimativa de valores com o§ praticados localmente.

Dessa forma, considerando o interesse püblico envolvido, a legalidade da propo§ta,

a viabilidade operacional e o potencial beneficio social a §er alcançado, conclui*se
pela viabilidade da contratação pretendida, autoriaãndo-se o pro§§eguimento
das etapas subsequente§ do planejamento, COm a elaboração do Termo de
ReÍerência e do edital de chamarnento pública"

Página 17 de 19

Tfrt
1\

o V\ I

N
)\

Ld



X§T§X} NIi §ERCIP§
PRIT}iITI"}RÀ MUI{ICfi}ÀL »T] I'TÀI}Â:ANI§HA
§trjca]:'rÁftIÀ M I r N ICI]ÀL t]Â .rU V]:t§'r {ln §. UÍipOR I'§ Í LÂiL Ett

Itabalaninhâ/§E, 20 de agosto de 2025.
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Responsável pela Elaboração da ETP

Mat. 44177
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